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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destina-
do a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-es-
tar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fra-
terna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem in-
terna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO 

ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

NACIONAL

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

 Art. 145. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão instituir os se-
guintes tributos:

I - impostos;

CF/88 — ARTS. 145 A 162 (SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL); CF/88 — TRECHOS 

PERTINENTES DE ORDEM ECONÔMICA E 
FINANCEIRA

II - taxas, em razão do exercício do poder 
de polícia ou pela utilização, efetiva ou poten-
cial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente 
de obras públicas.

§ 1º Sempre que possível, os impostos te-
rão caráter pessoal e serão graduados segundo 
a capacidade econômica do contribuinte, facul-
tado à administração tributária, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, iden-
tificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cál-
culo própria de impostos.

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve 
observar os princípios da simplicidade, da trans-
parência, da justiça tributária, da cooperação 
e da defesa do meio ambiente. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 4º As alterações na legislação tributária 
buscarão atenuar efeitos regressivos. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

 Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, 

em matéria tributária, entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios;

 II - regular as limitações constitucionais ao 
poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria 
de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, 
bem como, em relação aos impostos discrimina-
dos nesta Constituição, a dos respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescri-
ção e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades coo-
perativas, inclusive em relação aos tributos 

d) definição de tratamento diferenciado 
e favorecido para as microempresas e para as 
empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados no caso dos impostos 
previstos nos arts. 155, II, e 156-A, das contri-
buições sociais previstas no art. 195, I e V, e § 
12 e da contribuição a que se refere o art. 239. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§ 1º A lei complementar de que trata o in-
ciso III, d, também poderá instituir um regime 
único de arrecadação dos impostos e contribui-
ções da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, observado que: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

I - será opcional para o contribuinte; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

II - poderão ser estabelecidas condições 
de enquadramento diferenciadas por Estado; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

III - o recolhimento será unificado e 
centralizado e a distribuição da parcela de re-
cursos pertencentes aos respectivos entes 
federados será imediata, vedada qualquer reten-
ção ou condicionamento; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

IV - a arrecadação, a fiscalização e a co-
brança poderão ser compartilhadas pelos 
entes federados, adotado cadastro nacional 
único de contribuintes. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 2º É facultado ao optante pelo regime 
único de que trata o § 1º apurar e recolher os 
tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, nos 
termos estabelecidos nesses artigos, hipótese 
em que as parcelas a eles relativas não serão co-
bradas pelo regime único. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)
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I - não será permitida a apropriação de 
créditos dos tributos previstos nos arts. 156-A 
e 195, V, pelo contribuinte optante pelo regime 
único; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

II - será permitida a apropriação de cré-
ditos dos tributos previstos nos arts. 156-A e 
195, V, pelo adquirente não optante pelo regi-
me único de que trata o § 1º de bens materiais 
ou imateriais, inclusive direitos, e de serviços 
do optante, em montante equivalente ao co-
brado por meio do regime único. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

 Art. 146-A. Lei complementar poderá es-
tabelecer critérios especiais de tributação, com 
o objetivo de prevenir desequilíbrios da concor-
rência, sem prejuízo da competência de a União, 
por lei, estabelecer normas de igual objetivo. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

 Art. 147. Competem à União, em Território 
Federal, os impostos estaduais e, se o Território 
não for dividido em Municípios, cumulativamen-
te, os impostos municipais; ao Distrito Federal 
cabem os impostos municipais.

 Art. 148. A União, mediante lei complemen-
tar, poderá instituir empréstimos compulsórios:

I - para atender a despesas extraordinárias, 
decorrentes de calamidade pública, de guerra 
externa ou sua iminência;

II - no caso de investimento público de ca-
ráter urgente e de relevante interesse nacional, 
observado o disposto no art. 150, III, “b”.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos 
provenientes de empréstimo compulsório será 
vinculada à despesa que fundamentou sua 
instituição.

 Art. 149. Compete exclusivamente à União 
instituir contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das ca-
tegorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áre-
as, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, 
I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 
6º, relativamente às contribuições a que alude 
o dispositivo.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, por meio de lei, 
contribuições para custeio de regime próprio 
de previdência social, cobradas dos servidores 
ativos, dos aposentados e dos pensionistas, 
que poderão ter alíquotas progressivas de acor-
do com o valor da base de contribuição ou dos 
proventos de aposentadoria e de pensões. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) (Vigência

§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, 
a contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 

§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da 
medida prevista no § 1º-A para equacionar o 
deficit atuarial, é facultada a instituição de con-
tribuição extraordinária, no âmbito da União, 
dos servidores públicos ativos, dos aposenta-
dos e dos pensionistas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência)

§ 1º-C. A contribuição extraordi-
nária de que trata o § 1º-B deverá ser 
instituída simultaneamente com outras medidas 
para equacionamento do deficit e vigorará por 
período determinado, contado da data de sua 
instituição. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) (Vigência)

§ 2º As contribuições sociais e de inter-
venção no domínio econômico de que trata 
o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

I - não incidirão sobre as receitas decor-
rentes de exportação; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

II - incidirão também sobre a importação 
de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamen-
to, a receita bruta ou o valor da operação e, no 
caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) específica, tendo por base a unidade 
de medida adotada. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

§ 3º A pessoa natural destinatária das ope-
rações de importação poderá ser equiparada a 
pessoa jurídica, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as 
contribuições incidirão uma única vez. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito 
Federal poderão instituir contribuição, na forma 
das respectivas leis, para o custeio, a expansão 
e a melhoria do serviço de iluminação pública e 
de sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos, observado 
o disposto no art. 150, I e III. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da 
contribuição a que se refere o caput, na fatura 
de consumo de energia elétrica. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 
156-A e 195, V, observarão as mesmas regras em 
relação a: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

III - regimes específicos, diferenciados 
ou favorecidos de tributação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

IV - regras de não cumulatividade e de cre-
ditamento. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

Parágrafo único. Os tributos de que trata 
o caput observarão as imunidades previstas no 
art. 150, VI, não se aplicando a ambos os tribu-
tos o disposto no art. 195, § 7º. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Art. 149-C. O produto da arrecadação do 
imposto previsto no art. 156-A e da contribuição 
prevista no art. 195, V, incidentes sobre opera-
ções contratadas pela administração pública 
direta, por autarquias e por fundações públicas, 
inclusive suas importações, será integralmente 
destinado ao ente federativo contratante, me-
diante redução a zero das alíquotas do imposto 
e da contribuição devidos aos demais entes e 
equivalente elevação da alíquota do tributo de-
vido ao ente contratante. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 1º As operações de que trata o caput 
poderão ter alíquotas reduzidas de modo unifor-
me, nos termos de lei complementar. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 2º Lei complementar poderá prever hipó-
teses em que não se aplicará o disposto no caput 
e no § 1º. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

§ 3º Nas importações efetuadas pela ad-
ministração pública direta, por autarquias e por 
fundações públicas, o disposto no art. 150, VI, 
“a”, será implementado na forma do disposto 
no caput e no § 1º, assegurada a igualdade de 
tratamento em relação às aquisições internas. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

SEÇÃO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE 

TRIBUTAR

 Art. 150. Sem prejuízo de outras garan-
tias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que 
o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em ra-
zão de ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos 

antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado;
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